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A prcsente iniciativa foi recebida e regishada pela Secretariâ de Serviços
Legislâtivos no dia 1510612022, sendo colocada em pauta no dia 22/0612022, tendo o seu devido
cumprimento ocorrido em 2410812022 e, e[tão, foi encamiúada pâra esta Comissão, tendo aqui
aportado no dia 30/08/2022, tudo conforme se vislumbra das folhas N. '02 e lO-v.

Com efeito, submete-se a esta Comissão a Proposta de Emenda à Constituição n. o

812022, d,e autoria do Deputado Carlos Avalone, a qual acrescenta os aÍigos 56-A e 206-A à
Constituição do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

O escopo da vertente propositura, em suma, é o de

L recoúecimento, a valorização e instituição de mecanismos de
fortalecimento de funçôes e carreims públicas, essenciais ao Ârncionamento do
Estâdo e Municípios à prestâção de serviços públicos à população, não é novidade
na Constituição Fedeml e na Constituiçâo Estadual.

2. suprir as lacunas da inexistência de lei federâl sobrs normas gemis de
organização das atividades de contâbilidade na administragão orçamentária,
financeira e patrimonial, inclusive da carreim dos seividores responsáveis por esses
serviçôs técnicos profissionais; e

3. fortalecer o sistema de contabilidâde do Estado e dos Municípios mato-
grossense, com a consequente üiâção do órgão central de contabilidade do Estado
e Municípios.

A criação dos dispositivos pretendidos, na compamção com o texto atuâlmente eln
vigência, contaria - doravante com as seguintes redações:
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"AÍ. 56-A As atividades de contâbilidade sào essenciais à gestão orçamcntária,
financeira e patrimonial da Administração pública do Estado do Mato Grosso. e
centralizará o registro contábil dos âtos e fatos que aletem ou possam afetar o
patimônio da entidade, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável visando
consolidação das conias públicas, relativâs à contabilidâde aplicâda âo setor
público e à elaboração dos relatórios e demonstrativos fiscâis, de transparéncia,
acompaúamenlo. gesrào fiscal e preslaçào das contas públicas e serào
desempeúadas pelo Orgào Central de Contabilidade do Ente Govemo do Estado
do Mato Grosso, peúencente à estrulurâ da Administmçào púbtica do Estado do
Mato Grosso, exercidas e executadas por servidores Contadores e Contadoms
organizados em cârreiÉs esp€ciflcâs e legalmente habilitâdos.,,

"Art.206-A As atividad€s de contabilidade são essenciâis à gestão orçamentáriâ,
Íinanceira e patrimoniâl da Administração dos Municípios do Estado do Mato
Grosso, e centralizârá o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam
afetar o patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto nâ legislação aplicável
visando consolidação das contas públicas, relativas à contâbilidade aplicada ao
setor público e à €laborâçào dos relatórios e demonstrativos fiscais, de
tmnsparência, acompânhâmento, gestão fiscal e prestagão das contas públicâs e
serão desempenhadâs pelo Orgão Centrâl de Contâbilidade dos Munlcipios do
Estado do Mâlo Grosso, pertencente à estrutura da Administrâção Pública dos
Municípios do Estado do Mato Grcsso, exercidas e executâdâs por servidores
Contâdores e Contadoras orgânizados em careiras específicas e legalmente
habilitados

Para tânto, consta dajustiÍicativa acostada à Propositura em palco (fls. 04-06) que:

A presente proposta de alteração da Constituição Estadual visa foftaiecer o sistema
de coÍtabilidade do Estado e dos Municípios mâto-grossenses, como funçào
indispensável à gesião orçâmentária, financeira e pâtrimonial, a tmnspârência, â
prestação de contâs de a fiscalização da gestào fiscal e contábil das contâs públicas.

(...)
Considerando a inexistência de lei federal sobre normas gerais de organização dâs
atividades de contabilidade na administmção orçamentária, financeira e
patrimoniâl, inclusive da carreira dos servidores responsáv€is por esses serviços
técnicos profissionais e â competência residual reservada ao Estâdo em matéria
constitucionâI, a presente Proposta de Emendâ à Constituição do Estado visa supdr
essas lacunas e fotalecer o sistema de contabilidâde do Estâdo e dos Municipios
maio-grossense, com a consequente criação do órgão centrâl de contâbilidade do
Estado e Municipios.

A seguir, cumprida a pauta, a proposihrra foi encaminhada a esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação pâra análise e parecer quanto à sua legitimidade e
constitucionalidade.

É o rclatório.

TICCJR

Fb J2-
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea ..a',, do Regimento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jufidico sobÍe todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conformejá relatado, a presente Propostâ de Emenda CoNtitucional objetiva incluir
dispositivos normativos na Cafia Magna mato-grcssense, ou seja, pretende inovâr na ordem juddica
estadual (poder constituinte derivado reformador) mediante a positivação dos seguintes textos (fls.
03-03):

"Art. 56-A As atividâdes de contabilidade sâo essenciais à gestão orçamentária,
financeira e patrimonial da Administração Públicâ do Estado do Mâto Grosso, e
centralizaú o registro contábil dos aios e fatos que afet€m ou possam afetar o
patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto nâ legislação aplicável visando
consolidâção das contas públicas, relativas à contâbilidade aplicada ao setor
público e à elaboração dos relatórios e dernonstrativos fiscais, de transparência,
acompanhamento, gestão fiscal e prestação das contas públicas e serão
desempenhadas pelo Órgào Central de Conrâbilidade do Ente Govemo do Estado
do Mato Grosso, peÍencent€ à estrutura da Administração pública do Estado do
Mato Grosso, exercidâs e executadas por servidores Contâdores e Contadoras
organizados em câreiras especificas e legalnente habilÍados."

"AÍ. 206-A As atividades de contabilidade são €ssenciais à gestão orçamentária,
financeira e pâtrimonial da Administmçâo dos Municípios do Estâdo do Mato
Grosso, e centralizaú o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam
âfetar o patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto nâ legislação âplicável
visando consolidação das contâs públicas, relativas à contabilidade âplicada ao
setor público e à elaborâção dos relatórios e demonstrativos fiscais, de
transparência, acompaúâmento, gestào fiscal e prcstaçâo das contas públicas e
seúo desempeúâdâs pelo Órgào Central de Conrâbilidade dos Municipios do
Estado do Mato Grosso, pertencente à estrutura da Administraçâo Pública dos
Municipios do Estado do Mâto Grosso, exercidas e executâdas por servidores
Contadores e Contâdoras organizados em careiras especificas e I€galmente
habilitados,,.

Em assim sendo, a princípio, cabe destacar que a vertente Proposta de Emenda à
Constituição, embora de autoria originária de um único Parlamentar, está subscrita por um terço dos
membros deste Parlamento (página 06), ern consonância com o disciplinado pelo artigo 38, inciso I,
dâ Consriruiçào Estadual. cuja redaçào ê:

At. 38 A Constituição poderá ser emendada m€diânte proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;
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AÍ. 60. A Coüstituigão poderá ser emendâda mediante propostâ:

§ 4'Não será objeto de deliberâçào a proposta de emenda tendente a abolifl
I - â forma federativa de Eslâdo;
II - o volo direlo. secreto. uni\ersal e periódjco:
III - a sepamção dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuâis.

l\,iCCiti
Fbk

Os §§ 1", 4'e 5" do â(igo 38 da Constituição Estadual estabelecem, respectivamente,
limitações circunstanciais, matedais e temporais ao podeÍ constituinte derivado reformador. senão
veja-se:

§ 1'A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal,
de estado de defesa ou estado de sítio.

§ 4' Não serão objeto de delibemção as propostas de ernendas previstas no § 4, do
aÍ. 60, dâ Constituiçào Federal.

§ 5" A matéria constante de propostâ ds smenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesmâ sessão legislativa.

Em pesquisa no sistema intemo de âcompanhamento de tramitação de proposições
legislativas, verificou-se que está sendo observado o disposto nos parágrâfos primeiro, quârto ê
quinto, âcimâ me[cionados.

Assim, considerando que não há intervcnção federâl, estado de defesâ e/ou estado
de sítio, bem como a matéda que consta na Proposta de Emenda Constitucionâl ora analisada não
foi rejeitâda ou considerâda prejudicada na sessão legislâtiva em curso, certo é que inexistem
limitaçôes circunstanciais e temporais qu€, em tese, poderiam obstar o avanço da propositura em
comento,

Com relação às limitações mâteriais, o constituinte estadual remeteu à Constituição
Federal o dever de observância das restrições ali estabelecidâs, razão pela qual não são passíveis de
propostâ de alteração as matédas constantes do § 4" do artigo 60 da Carta Maior brasileira, quais
sejam: a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos
Poderes e os direitos e garantias indiüduais, senão vejamos:

Um mero cotejo do teor desta Proposta
acima transcrita demonstra não haver qualqucr sorte
proposição em voga, razão peTa qual passa-se,
constitucionalidade.

.ii.

de Emenda Comtitucional com a nonna
de limitâção circunstâncial a inquinar a
doravante, a análise estrita de sua

Já no que diz respeito à compctência legislativa autoral parâ a deflagração desta
propositura, tcm-se que a matéria en, palco é de iniciâtivâ §g!§gllg4lLg, visto que a CaÍa Magna
brasileira não dispôs de maneira expressâ acerca de iniciativa rescrvada apenas a um (a)
deteminado (a) autoÍidade/órgão para tratar dc nomas atinentes ao processo Iegislativo estadual.

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049 S0l Cuiabá MT (LD)



Em outras palawas, não se vislumbra aqui usurpação da prerrogativa regulamentar
prcvista no art. 84, tampouco violação ao rol de iniciativas privâtivas do Executivo constânte do art.
61, ambos da Constituição Federal de 1988.
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Nessc scnlido:

"Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesâ só poderá
set proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa
parlamentar estão previstas, eÍn nufierus claurirs, no aúigo 61 da Consiituição do
Brasil -- matériâs relativas ao funcionam€nto dâ Administrâçào públjca,

notadâmente no que se rcfere a s€widores e órgãos do poder ExecuÍivo,,r.

Lado outro, tocante à competência legislativa das Unidades Federativas para a
deflagâção da proposta em análise, tem-se que a prcsente mâtéda é de cornpetê cio priraiiw do
Estâdo de Mâto Grosso, eI,i do art, 25 da Constituição Federal de 1988. Não se deve olvidar,
por fim, do fato da propositura em baila não estar no rcl das competências privativas da União
estabelecido pelo afi. 22 da mencionada Norma Maior.

Logo, sem maiores delongas, tem-se que as noÍnativas constitucionais que se
pretende positivar na ocasião nâo ferem a competência estabelecida pelo Texto Maior para a
deflâgração do respectivo processo legislativo, a revelar que esta propositura é formâlmente
constitucional.

De igual sorte, tocante à constitucionâlidade mâteriâI, a presente proposta de
Emenda Constitucional também merece prosperar.

Isso porque, a Emenda Constitucional 108 de 2020, ao acrescentar à Constituição
Federal de 1988 o Art. 163-A, criou obfigâção a Estados-Membros e Municipios, de
disponibilizarem suas informações e dados contábeis, orçâmentários e fiscais, com periodicidade,
formato e sistema que veúam a ser estabelecidos por órgão da União.

Significa dizer, que a União exige padronização da produção de informâções de
ordem contábeis, orçâmentários e fiscais.

A Proposta de Emenda em análise, centraliza o registro contábil de atos c fatos
relativos ao patrimônio da entidade, visando coüsolidação dâs contâs públicas, relativas à
contabilidade aplicâdâ ao setor público e à elaboração dos relâtórios e demonstrativos Íiscâis,
de transpârência, acompanhâmento, gestão íiscal e prestação das contas públicâs,

Revela-se, do ponto de vista material, não apenas compâtÍvel com as normas Da
Constituição Federal de 1988, como também da Constituição EstaduâI, ao tempo em que,

I STF - ADI 3394, Relâror(a): EROS GRAU, TÍibunâl Pleno, iuleado em 02104/2007, DJ}-O}7 DIVULG 23-08-2007
PIJBLIC 24-08-2007 REPT BLICAÇÀO: DJe-152 DIVULG 14-08-2008 PIJBLIC l5-08-2008 EMENr VOL,O2I28-
01 PP-00099 DJ 24-08-2007 PP-00021 RT v.96, n. a66,2A0'7,p.112-ll'7.
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busca, em respeito às normas em vigência, criar os mecanismos necessários ao melhor desempenho
das obrigações criadas pela Emenda Constitucional 108/2020.

De efeito, o quadro llolmativo estadual âtual que se pretende altemr, com a
introdução dos novos dispositivos, guarda sintonia vertical com á constiiuição Federal de lggg -
após o advento da EC n." 76113 , o que ressalta a plena coÍstitucionâlidâde material desta
Proposta de Emenda Constitucio[âI.

Não se elcontram, ainda, uma posição estável ou majoritfuia do ponto de vistaju dico quanto à criação dos órgãos estaduais de consolidação em decorrência direta da criação do
art. 163-A na Constituição Federal de 1988 em razão do cuúo período de sua existência até o
presente momento.

A inovação pretendida pela Proposta de Emenda Constitucional, inclusive, ao que
indica a literatura nas ciências contábeis e da administraçâo pública, se dá em razâo2 de ;m
histórico de configuração centralizada e autoritária do poder, demonstrando ser comum na história,
uma preocupação mais voltâda ao equilíbrio politico entre poderes do que com a orçamentaÇão
propriamente:

EsrADo DE MATo GRosso
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No Brasil, o processo orçamentário começa a ser tratado a paíü dâ Constituição de
1824; e âo longo de suâ trajetóda histórica oscilará entrc modelos de elaborâção
concentmda ora no Legislativo, orâ no Executivo e, ainda, na modâlidade mistâ,
variando confome a conÍiguraçâo mais c€ntrâlizada e autoritáriâ do poder ou mais
aberta e democráticâ, Esse processo segue contomos trâdicionais, com uma
preocupâção mais vohâda para o eqülíbrio politico entre os poderes, do que com a
orçamentação em si (OLIVEIRA, F., 2009)

Segundo Machado Júnior (2012), a concepção de "orçamento-prcgrama,, já estava
presente quando instituida a Comissão de Estudos Finânceiros e Econômicos dos
Estados e Municipios pelo Decreto no 20.631/1931 (BRASIL, 1931), com o
objetivo de:

proceder ao estudo minucioso da situação econômico-financeira de câda
Estado e seus Municípios, facultando ao Govemo Provisório, com os
subsídios que lhe oferecer, â decretação de medidas necessárias à
reorga zação econômica e adminislrativa do País (MACHADO Jú.NIOR,
2012,p.1.157).

Esta, porém, não foi levâdâ a cabo, apesar da estruturâçâo já existent€, porque à
época faltava, por exemplo, uma teoria que elevasse o orçâmento a uma câtegoria
independente da conlabilidade. Naquele momento, entendia-se o orçamento como
matéria subordinada à contâbilidade, isto é, instrumento operacional. Segundo
Machâdo Júnior (2012, p. 1.158):

) Fonte: https://M2.senado.leg.bÍ/bdsf6itstreaÍL/handle/id/553045/gêslâo itrovadora.pdf páginas N. . 109-112 do
tcxto ou páginas N. ' 106-l l5 do PDF, extrâído en 15 de selembro de 2022 às l7:13
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Como o orçamento e a contabilidade utilizam â conta como instrumenlo de
rcgistro, de análise e de representação e como a contabilidade é a ciência que
estuda e desenvolve a teoria das contas, achou_se apropriado que o
orçamento fosse concebido e operado como um de seus instrumentos
técnicos.

Para Machâdo Júnior (2012), isso se deve ao fato de que no Brâsil, nesse pcriodo,
ainda não estavam difundidos os conceitos basilares da teoriâ dâ administiação. É
nô âmbito dessa teoriâ que os conceitos de râcionalidade orçamentária eslâo
dispostos e são fundamentais para o desenvolvimento das tócnicas modemas de
orçâmentação.

As propostâs de modelagem programática âpresentadas pela Cepal no pós-guera
chegam ao Brasil em um momento no qual a instiluiçâo orçamentfuiâ não havia
evoluido, ainda, de maneim suficiente para possibilitar a utilizâção desse
instmmental, segundo Oliveira, F. (2009, p. 97).

Durante os ânos 1950, foi fomada uma comissão pam esludar as inovações
orçamentáriâs propostâs por esses novos modelos intemacionâls dilirndidos por
agências multilaterais como a ONU e a Cepal. Com base nos sstudos da Comissão
de Estudos Tócnicos e Projetos Administrativos Cepal, do Conselho Técnico de
Economia e Finanças e mâis uma sé.ie de colaboraçôes de estudos estaduais, âlém
de disposiçôes dos manuais das Naçôes Unidasl8, é elaborado o projeto de Lei no
201, apresentado, em maio de 1950, pelo Deputado Berto Conde (pTB-Sp),
aprovado no mesmo ano nâ Câmara (BRASIL, 1950). poÍém, âpós o
encaminhamento ao Senado, o projeto teve sua discussão paralisada por mais de lO
anos, sendo retomâda em 1962, já no govemo Joâo Goulart; e foi transformado em
lei em 1964 (CONTI; PINTO,2014).
(...)
Após quase 10 anos em utilização na administração fedeml, a poÍaria no 9/1974
(BRASIL, 1974) do Ministé.io do Plânejamento e Coordenâção ceml obrigariâ â
adoçâo da classificâção por progmmas, projetos e âtividades, em âdição à
classificação funcional, pam todos os Estados e Municipios brasileiros. O modelo
classificatório da Lei no 4.320/1964 § a classificação âdotada na portari a no g/lgj4
permitirâm então a orgânizaçâo do orçamento-programa pelos entes subnacionais
(GIACOMONT, 2007).

Como bem registrâdo pela Doutrina, faltava, à 4,oca, dentre outros instrumentos
teóricos, uma teoriâ que entendesse o orçamento como câtegoria independente da contabilidade. É
sabido que, nos momentos históricos prctéritos, o entendimento predominânte era o de que, o
orçamento era matéria subordinada à contâbilidâde, isto é, instrumento operâcionâI.

A conclusão - após a evolução da contabilidâde e administração, bem como devidos
às modificações legislativas e teorias científicas das áreas mencionadas - é de que:

Assim, no processo de deflnição o4amentária, paÍe da alocação de rccursos
orçâtnentários (a parcela mâjodtáriâ, no câso brasileiro) varia independentemente
da escolha govemamental e representa aquilo que dcnominarnos incrementâlismo
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conslitucional-legal. Outrâ parcela (menor) dos recursos orçamentários é alocada
discricionâriamente e depende de escolhas de prioridades programáticas lastreâdos
em opçôes políticâs de govemo. Num modelo de orçamento_programâ, essas
despesas podem estar sujeitas ao racionâlismo eshatégico/político. Num orçâmento
tradicional estâíam sujeitas a um inüementalismo inercial.

Para ambas âs partes - ou seja, despesas obrigatódas po. razôes constitucionâis_
legais e despesas discdcionárias - o orçamento-progiama induz o escrutinio
técnico das âçôes e suâ âvaliação €conômica, para que seja possível avâliar e
ap morar seu desempeúo.

Assim, rcconhecer que o orçamento nâo é majoritadamente discricionário dentro
de um modelo de orçamento-pro$âma nâo significa minimizar â possibilidade de
uso dessa ferrâmenta, Ao contrário. fortal€ce a recessidade de maior racionalidade
estratégica e política, sem abrir mão da ânálise técnicâ da programaçào que é
passível de escolha. l

Assim sendo, sem maiores delongas, pelo fato da proposta de Emenda em análise,
centralizar o rcgistro contábil de atos e fatos relativos âo patrimônio da entidade, visando
consolidação das contas públicas, relativas à contabilidade aplicada ao setor público e à elaboraÇão
dos relatórios e dernonstrativos fiscais, de tmnsparência, acompaúamento, gestão fiscal e prestação
das contas públicas. Para melhor atender à detenninação contida no AÍ. 163-A da Constituição
Federal de 1988, tem-se que as (pretensas) nomâs ventiladas na proposta de Emenda
Constitucional em análise são formal e mâterialmente constitucionais, na esteira do dispositivo
mencionado da Carta Magna, bem como do entendimento da literatura especializada na ciência
contábil e de admidstração e gestão pública.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais que camcterizem impedimento à
tramitação e aprovâção da presente Proposta de Emenda à Constituição.

EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLE|A LEGtsLATTvA Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar dâ Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão dê Constituição,lustiçà e Redação

É o pa.ecer.

I Fonte: https://w2.senado.teg.brÀdsfÀitstreaÍ/handle/id/553045/g€slâo nrovadora.pdf , Página N. . 129 do rexro -
ou N. " 132 do PDF extraído em l5 de setembÍo de 2022 às l7i l3
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EsrADo DE MAÍo GRosso

AssEMBtEra LEGrsr-aÍva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo ccJR
Comissão de Constituição,lustiça e Redâção

III - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelâs mzôes expostas, voto favorável à aprovação da proposta de Emenda à
Constituição n.' 8/2022, de autoria do Deputado Carlos Avalone.

Sala das Comissões, em t' f de .l ,1 de 2022.

IV - Ficha de Votacão

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação da Proposta de Emcnda à Constituição n..
8/2022- de autoria rlo tado Carlos Avalone.

FICC"jR

Fts tl

de Emcnda à ConstituiÇào n." 13/2022 Parecer n.. 861/2022
Reunião da Comissão cnr /ÀÁ /?oQ

Posição na Comissão IdentificaÇão do (a) Dêhutado (a)

Relator(â.)

lyr4 @u,"-F f'-)
'1 Membhs (a)
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